
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo  Interno  no  Reexame  Necessário  e  Apelação  Cível  Nº
0000260-93.2013.815.0401. 
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL  –  AGRAVO INTERNO
EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA.
CONCURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
OFERTADAS  NO  EDITAL.  DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.  DECISÃO  A
QUO EM  MANIFESTA  CONCORDÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
SEGUIMENTO  NEGADO
MONOCRATICAMENTE.  INTELIGÊNCIA
DO ART.  557 DO CPC C/C  SÚMULA Nº
253 DO STJ. DECISÃO INTERNAMENTE
AGRAVADA  IRRETOCÁVEL.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- É firme a jurisprudência do STJ no sentido
de que até expirar o prazo de validade do
concurso,  a  Administração  tem  o  poder-
dever  de  convocar  os  candidatos
aprovados no limite das vagas veiculadas o
edital,  em  observância  da  ordem
classificatória.

-  Não  tendo  vindo  aos  autos  nenhum
elemento novo capaz de alterar a decisão
internamente agravada, sua manutenção é
medida que se impõe.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da 3º Câmara Cível do Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em negar  provimento  ao
agravo  interno, nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl.185.

RELATÓRIO

Trata-se de  agravo interno interposto pelo Município de
Umbuzeiro em face da decisão monocrática de fls. 273/275, que negou
seguimento  ao  Recurso  Voluntário  e  ao  Reexame  Necessário,  por
reconhecer que a decisão objeto do recurso fora prolatada em manifesta
concordância com a jurisprudência dominante do Superior  Tribunal  de
Justiça e Supremo Tribunal Federal.

Nas razões do presente agravo interno  foi  alegado,  em
síntese, que o cerne da questão situa-se no fato de que a nomeação de
candidato aprovado em concurso público só pode ocorrer após expirado
o prazo de validade do certame. Aduz, ainda, que existe ação popular de
nº 040.2012.000.539-8, ajuizada com a finalidade de tornar sem efeito o
concurso.

Ao final pede pela retratação da decisão monocrática, ou
alternativamente  pelo  provimento  do  agravo  interno,  para  reformar  a
decisão  que  negou  seguimento  ao  recurso  voluntário  e  à  Remessa
Necessária.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo  interno  é  tempestivo  e  preenche  os
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A  discussão  gira  em torno  da  nomeação  de  candidato
aprovado dentro do numero de vagas do edital, e estando o concurso
com prazo de validade expirado.

Analisando  os  autos,  verifico  que  os
impetrantes/agravados participaram do concurso público realizado pelo
município  promovido,  através  do  qual  obtiveram aprovação  dentro  do
número de vagas previstas previstas no edital  do certame, porém não
ocorreu a nomeação.

Com  o  vencimento  do  prazo  de  validade  do  certame,
ocorrido em agosto de 2014, segundo previsão no edital  de fl.  83,  os
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impetrantes passaram a ter direito subjetivo à nomeação imediata para
os cargos em que foram aprovados.

Neste sentido, precedente do Supremo Tribunal Federal,
sob o rito da repercussão geral, e julgados do Superior Tribunal de
Justiça, declarando ser direto subjetivo do candidato, aprovado dentro
do  número  de  vagas  oferecidas  no  edital,  a  nomeação  no  prazo  de
validade do concurso.

A proposito:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  PREVISÃO  DE
VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO DOS
CANDIDATOS  APROVADOS.  I.  DIREITO  À
NOMEAÇÃO.  CANDIDATO  APROVADO  DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
Dentro  do  prazo  de  validade  do  concurso,  a
Administração poderá escolher o momento no qual
se  realizará  a  nomeação,  mas  não  poderá  dispor
sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com o
edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado  e,  dessa  forma,  um  dever  imposto  ao
poder  público.  Uma  vez  publicado  o  edital  do
concurso com número específico de vagas, o ato da
Administração que declara os candidatos aprovados
no  certame  cria  um  dever  de  nomeação  para  a
própria  Administração  e,  portanto,  um  direito  à
nomeação  titularizado  pelo  candidato  aprovado
dentro  desse  número  de  vagas.(STF -  RE 59809,
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno,
julgado  em  10/8201,  REPRCUSÃO  GERAL  –
MÉRITO  DJe-189  DIVULG  30-9201  PUBLIC  03-
1021 EMENT VOL-0259-03 P-0314 RTJ VOL-02-01
P-0521) 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  SERVIDOR  ESTADUAL.  APROVAÇÃO
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO
EDITAL.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CERTAME.
VENCIMENTO. RECURSO PROVIDO.

1. Ocorrendo o vencimento do prazo de validade do
certame  em  junho/2010,  conforme  previsão  do
Decreto  Estadual  n.  12.562/2008,  a  recorrente
passou a ter direito subjetivo à sua nomeação para o
cargo  de  Agente  de  Serviços  de  Limpeza  no
Município  de  Batayporã  -  MS,  segundo  a  pacífica
jurisprudência  desta  Corte  e  do  Supremo  Tribunal
Federal.
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2. Recurso ordinário provido para conceder-se a
segurança, a fim de determinar a imediata nomeação
da  ora  recorrente.  (STJ;  RMS  30.624/MS,  Rel.
Ministro JORGE MUSSI,  QUINTA TURMA, julgado
em 18/11/2014, DJe 24/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO ORDINÁRIO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO.
APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS.
DIREITO SUBJETIVO À  NOMEAÇÃO.  RECURSO
NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de
que até expirar o prazo de validade do concurso, a
Administração  tem o  poder-dever  de  convocar  os
candidatos  aprovados  no  limite  das  vagas
veiculadas  o  edital,  em  observância  da  ordem
classificatória.

2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(STJ;  AgRg  no  RMS  27.022/RS,  Rel.  Ministro
JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
01/04/2014, DJe 10/04/2014)

Vê-se,  pois,  que  a  decisão  monocrática  não  está  a
merecer  qualquer  reparo,  tendo  apreciado  corretamente  as  questões
suscitadas nos presentes autos, em conformidade com o entendimento
dos Tribunais Superiores. 

Registro,  ainda,  que a alegação de que o concurso em
questão está “sub judice” não merece acolhimento, tendo em vista que
são ações autônomas, e buscam objetivos diversos. Ademais, somente
com o trânsito em julgado da Ação Popular é que se poderá anular o
concurso em foco.

Outrossim, os argumentos trazidos, no presente recurso,
em nada modificam os fundamentos da decisão atacada, porquanto não
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,
motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Sra. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz (relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e a
Exma. Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
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Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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